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APRESENTAÇAO

o presente documento se destina a apresentar as atuais atividades de

senvolvidas pelo IJSN.A partir da programação em curso, pretende-se o
desencadeamento de um processo de discussão acerca dos rumos institu

cionais que passarão a nortear o Programa de Trabalho do Instituto J~

nes dos Santos Neves.

Nesse sentido~ é importante destacar os aspectos subjacentes que amp~

ram tal discussão. Em vias de consolidar o seu processo urbano-indus

trial, o Espírito Santo passa, nos próximos vinte anos, a reproduzir,
com maior amplitude, os problemas hoje vivenciados.

Concentração urbana, consolidação da rede urbano-regional existente,

desenvolvimento localizado, notadamente na Grande Vitória, especiall
zação dos espaços e setores econômicos, agressão ao meio ambiente, má
distribuição da renda, agravamento de problemas sociais, são algumas

das principais preocupações que explicam a necessidade de reavaliação

do papel a ser desempenhado pelo planejamento.

Soma-se a isso a crescente organização da sociedade civil, que provo

ca maiores reivindicações as ações do Estado, notadamente através das

inovações inseridas na nova Constituição do Brasil, recentemente prQ

mulgada.

Para responder a esses anseios, deve o Instituto Jones dos Santos Ne

ves, como órgão meio do Sistema Estadual de Planejamento, assumir no

va filosofia de trabalho, capaz de dinamizar as relações entre Estado
e Sociedade Civil. Nesse sentido, deve adotar' um programa de trabalho



que não só contemple a realização de estudos setoriais, mas,

palmente, restaure uma identidade organizacional.

princl

o desdobramento dos estudos do Plano Diretor de Desenvolvido poderá
servir de pano de fundo para agregar os conhecimentos setoriais, ser

vindo como verdadeiro fio condutor das ações.

o advento da Constituição Estadual e a obrigatoriedade de os municí

pios que possuem mais de 20 mil habitantes, em suas sedes, conforme

estabelece a nova Carta Magna da Nação, elaborarem seus Planos Direto

res Urbanos, por si s6 já abre um amplo forum de debates acerca da

realidade urbana do Espírito Santo.

Essse cenário, que servirá de pano de fundo para as discussões, deixa

claro o papel a ser assumido pelo Conselho de Administração do Insti

tuto Jones dos Santos Neves. Ao oferecer o apoio político indispensá

vel ao órgão, estará propugnando por uma nova fase do Instituto, na

qual possibilitará a abertura de canais de participação popular ao

processo de planejamento. Como primeira medida, caberá a seus membros

o exame e a anuência das questões que se abrem pela simples análise

do programa ora apresentado.



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
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OBJnI~OS/HETAS JUSTIFICATIVA DURAÇAO/ NQ TECHICDS COMPLEMEH
COHCLUSAO ENVOLVIDOS TAÇAO DE

EQUIPE

di a, aredS urbanas e de expa~ ~tualizar a base cartográfica da Fev./89 1 Engenheiro
\ urbana da Grande Vitória de Grande vitória, com defasagem de Cartógrafo -
plantas planlaltimétricas na esca mais de 10 anos. Ter visão da 1 Geógrafo
la 1:2000, para utilização de est~ realidade, no que diz respeito a 1 Estagiário
dos no planejamento e~tadual, como ocupaçao urbana, uso do solo etc.
tamb~m para as Prefeituras Munici
pais etc. -

POSSibilItar o acompanhamento sls Poder otimizar o uso da Cartogra Fev./89 1 Geógrafo 2 De~is
- fia no Estado. Atender aos -ar 1 Analista cl= tastem4tico de novas informações car

togrlif Icas. condi c ionando i números gão Públicos e Prefeituras MunT Sistema 1 Estagiá
cruzamento de dados, atuaJlzaçao cipais com material atualizadõ 1 Programdor rio -
permanente das bases cartográf-' e confiável tecnicamente.
cas, obtenção oe níveis separados
De informaçlo etc.

I i

1 1 [,\1·1

LS t l í r 1

to

,ollmenta. o Sistema Estadual de In
formações com dados referentes a
Cartografia; oferecer subsídios pa
ra faéllltar a realização de estu
aos nas áreas da Grande Vitória~
propiciar o conhecimento dos docu
mentas cartoqráficos existentes no
IJSN na ,,,a tota 1idade

Fonl1ulaçbo a~ Uma Política Esta
oual voltaod para a coordenaçbo~
articulaçlo, planejamento e a pro
moç~o das atividades cartográficaS,
bem como a proposição de medidas
que visem dinamiz~-las e adequá-las

Possibilitar a centralização das
informações cartográficas para
facilitar fácil acesso a esse ma
terial t~o importante na elabora
ção dos diferentes estudos e pla
nejamentos realizados pelo IJSN
e outros Orgãos do Estado.

Dar seguimento a atual Polftica
do Cocar - Comiss!o de Cartogra
fia Hacional, em incentivar a
criaçao de Conselhos Estaduais
de Cartografia, objetivando prin
cipalmente a economia na obten
ção de protutos cartográficos co
muns a todos e com isso se evT
tar a superposiç!o de ações -

OuL/
Nov.88

Nov./Dez.
88

1 Geógrafo
1 Analista cl=

Sistema -
1 Programador
1 Digitador

2 Ge6grafis

ço/86

Fotointerpretaçjo da
reg j Ao da Gr linlk 'v'J
tória . võo de Mdr

Restituição

g,-áflca da

Vit6ria (2 1

AerofGlCJ

Grande

etap,j)

Idem ao da lA Etapa Idem ao da 11 Etapa Final de 1 Engenheiro -
89 Cartógrafo

2 Geógrafos
1 Estagiário

Geração de mapas temáticos de vege Utilizar o vOa de 1986 para apro Meados de 1 Fotoin
taçao, vazios urbanos. densidade veitamento das informações contT 89 1 Geógrafo terpr~
ocupacional, hidrografia, sistema das e confeccionar mapas temátT 1 Engenheiro te
viário, uso da terra etc. cos otimizando os trabalhos t~ Cartógrafo

oicos do IJSN 1 Estagiário

Cat álogo Oe Doe ume~

tos Cartográficos do

Estado do Espírito

Sanlo

Obter u~ inventário de todos 05 do
cumentos cartográficos importantes
existentes no Estado.

Procurar resgatar e localizar o
acervo existente no Estado; per
mitjr um diagnóstico para adoç~o
de uma polftica cartográfica pa
ra o Estado. -

Final de
89

1 Geógrafo 1 Auxiliar
Técnico

------------+----------------t----------------if--------if--------+-----'

OrgJnizaçóo ,1d ~\IP,(J

teca du IJSN

Org an izar de forma técn i co todos
os mdpas e informações contidos na
mapoteca do !JSN, utilizando;se do
cadastro realizado no projeto oCa
tdlogo de Informações Cartográri
cas do IJSN",de forma a facilitar
a pesqui sa

Dar maior dinamismo no setor
através de uma indexaç!o técnica
dos documentos, como também con
duz1r a uma melhor conservaç!o,-

Julho/S8 1 Auxiliar
Técnico

1 Sibliore
cária

------------.-----+---------------+------------+----1-----+------

Coberturd AerOfGtogr!
métrica do Estado do

Espirita Santo na Es

C d Ia 1: 25

Possibilitar uma restituiç!o aer~

fotogramétrica de todo o Estado na

Escala 1:10.000, viabilizando um

pI,,, 'JdiL111 o global para o Estado.

Este projeto está previsto den
tro do Plano Cartográfico do rs
tado do Espfrito Santo, com a me
ta a curto prazo -

Final de
89

1 Engenheiro
Cartógrafo

1 Geógrafo
1 Estagiário

1 Auxiliar
Técnico



ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE INFORMAÇOES E PESQUISAS BASICAS - DTI

NOME PROJETO/ OBJETIVOS/METAS ~ JUSTIFICATIVA DURAÇAO/ . Nº TECNICOS COMPLEMEN
ATIVIDADE CONCLUSAO ENVOLVIDOS TACA0 DE

__________-+-______________ _ -:- -+ t---=E:.'iQ::::.ÕI:.:.P.=.E__

~apeamento das Comuni
dades do Estado do Es
pírito Santo

Mapear as Comunidades Urbanas e Ru
rais do Estado do Espírito Santo
para servir de base para o Censo
de 1990

Potencializar o uso das infor
mações censitárias produzidas
pelo IBGE, para facilitar os
estudos e planejamento Esta
dual, ReglOnal e Municlpal.

Janeiro de
89

7 Técnicos
3 Auxiliares

Técnicos
3 Cesenh istas
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~lsttmd de inalld~{Jre~

€conlilllico, fís\co ~ amblen
Ul~

OBJETI VOS/HETAS

Subsidiar análises social, econ&ni
co, ffsico e ambientalddo Estado:
propicIAndo planejamentos setori 4is
ajuitodoi '$ pecessldades CO!lcf!
tas do J5tado.

JUSTlflCATlVA

Ausência de indicadores qualifi
cado' e produ~jdos de forma slI
tem4tlca paro r.uP$ldlar o plan~

IJ ,J.~lIill,

DURAÇAO

Permanente

N2 TECNICOS
ENVOLVIDOS

g

-----------+---- f-.- -f- -f- _

lmvlantaç~o 00 Slstema de

Contas RegionaIs
'065.: O pre]ll "(,, ,enlhl de •
se-nvolvido ;,; 1 d1 parUl
Oi "S i s t J iJ !

(1\..., I U

r. I 1

Montar o Sistema de Cálculo do Pro
duto Interno Bruto do Estado do ES
pfrito Santo e de outras contas c~
mo a do go~erno e FormaçAo Bruta
de Capital, de forma a garantir a
continuidade e atualidade dessas
Informações

• A$ InformaçPes sobre, produçAo,
Investimento, participação do
governo na economia, dlstribul
ç!o de renda, renda per capita,
etc, s!o de fundamental impor
tãncia para o planejamento esta
dual pois proporcionam uma com
preens!o da estrutura e evolu
ç!o de economia do Estado -

• lê Fase: Cálculo
da Conta de Pro
duç!o: 1D meses;
2ê Fase: Cálculo
das demais aJltas:
a ser definido a
partir do 112 Ilês
3~ e 4ê Filses:Con
sol idação e expar;:
são do Sistem~

permanente no seI1
t ido da atual izaç<lO
e alimentaç!o das
informações.

8
(Com ut 11 izaç!o
de 1 técnico da
FCAA)

d,c

Programa Estadual de
to Rural

Cle lofar

Saneéllllen

Estruturar um sistema de informa
ções capaz de coletar, recuperar,
criticar e dar tratamento estatfs-co aos dados co1etados das diver
sas fontes, visando a geraç~o de
Indicadores acerca da realidade só
cio-econômica e demograficado Estã
do do Espfrito Santo; -
Capacitar técnicos do IJSN na área
de produç!o de informações indir~

tas;
Criar um canal de cooperaç!o perm~

nente entre o IJSN e o DEE.

Promover, atra~és do saneamento ru
ral, efeti~a melhoria da qualidade
de ~ida das populações envo1~idas.

Implantar sistemas de abastecime~

to d'água;
Implantar sistemas de destino de
dejetus;
Realizar serviços de melhorias do
mici liares;
Estabelecer,em nfvel local, um pro
grama de educaç!o sanitária, promõ
vendo novos hábitos de saúde; -
Ampliar a participaçAo da comunida
de na utilização, operaçAo e man~
tenç!o dos sistemas de saneamento
e saúde;
Colher dados institucionais, tecno
16gicos, administrativos, educaéiõ
nais, para elaboraçAo do PESR/ES;-
Treinamento de pessoal para atua
ção em saneamento rural.

O Sistema Estadual do Planeja
mento ~em se ressentindo da faT
ta de um Sistema de Informações
para melhorar as suas Ações Téc
nicas junto aos processos sociaís
e econômicos ocorridos no Esta
do. Em consonancla com essa de
manda, o IJSN, visa estruturar
esse sistema, permitindo a dis
ponibilidade de dados sistematT
zados para toda a comunidade
cientffica, bem como, para a
gest!o polftica go~ernamental.

Há consenso de que a situaçAo
de água e de saneamento, no meio
rural, necessita de uma aÇao es
pecffica, cons'lstente e totalmen
te coordenada. Para tanto o Gõ
verno deve definir sua posiç!õ
com relaç!o a diversos aspectos
e considerar um conjunto de fato
res que assegurem a eficácia das
ações, assim como deve delinear
o contexto ildequado para a par
ticipaç!o efetiva de di~ersos 6r
gãos no desen~olvimento do subse
toro Resumindo, o que se faz me
cessário é um Programa NacionaT
apropriado ao subsetor de sanea
menta bhico r1Jral. -

• Acompanhar as atividades de pl~

nejamento e execuç!o dos Progr~

mas Básicos Locais de Saneamento
Rural (PLSR), visando garantir
que as ações experimentilis sirvffi\
de referência ao PESR, com obser
vancla das diretrizes do Progra
ma Nacional de Saneamento RuraT
(PNSR)i

• Dar apolo técnico bs equipes da
SESA, EMATER e SEDU na formula
ç!o e Implantação das propostas
com ~Istas ao envolvimento das
comunidades, treinamento de pes
soal e educaç!o sanitária; -

•. apresentar propsota de metodol~

gia a ser testada na seleção de
comunidades e utilizadas na im
plementaç!o do PESR; 
Buscar a definiç!o de funçOes e~

pecfficas e de arranjos institu
cionais, nos nfveis federal ( 6f
g!o de apoio técnico), estadual~
municipal e local (comunidades)
na imp1ementaç~0 do PESR;
Documentar as ações da equipe es
tõ:i.Jal, a nfvel local, para facilitar a
dIto avaliaçllo rep1anejà1B1to d:ls rréto
d:ls de trabal~ utilizaOOs, p-01Jzir Iffi

te"ial de referêrda para fins didáticóS
e inf00!Iilt i \'OS •

5 meses
Dut./88 a Fe~./89

A fase de planeja
mento do PESR, a
cargo do IJSN, ti
nha'uma previsãõ
inicial de 8 me
ses, reformuladã
para 10 meses, a
contar de abril
de 1988. entretan
to a tarefa de
apoio técnico ~s

equipes que execu
tarão as ações ex
perimentais e a
possibilidade oe
que a elaboraç~o

total do Programa
fique a cargo do
IJSN, deverá exi
gir um tempo maie;;;
ainda nAo estipu
lado, por esta~

num processo de
definição geral
de competência d:ls
vários órg!os en
volvidos

5
1 consultor

6
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Elaboraçào do Perlmetro Urbano,
Revisão das leis Urbanísticas e
Estudos para um Zoneamento do
Munlclpio da Serra

06JETI VOS/METAS

Definir com a participação de entl
dades representativas da população,
uma polftica de controle da ocupação
e 1I$1l .0 ~Ol11'

Orientar a implantação da Infra-es
trutura básica capaz de atender as
demandas da população.

Pre$er~ar a$ área$ de interes$e eco
lógico.

JUSTlflCATlVA

ppr\lJ;IlUll de InQulitrlal ização co!!.
" centrtllono !IllInicfplo da Serra,
jfh~tilpr'YJrt p~ 11 li l1?je j á e~

".'.,0.::'.". trllfl.tal!9S1,n . lncompatib~
'!W;::11dlldIlIHlll'lls vido a determina

"'do$ prpCeSsPli Oa produção polueii:
teso e carência de serviços urb~

nos básicos. Acrescenta-se a isto
f aus&ncia de legislação específi
ca de critérios para localização
de indústrias e de investimentos
suficientes em infra-estrutura so
cial. -

OUMçAo

06 mese$

OB5: O perí
metro urbã
no está em
fa$e final
de elabora-ção.

N2 TÉCNICOS
ENVOLVIDOS

03 téCnicos
de nível su
perior

02 estagiá
rios

--------.--------.+----------------+----------------t-------+-----
Lldbordçlu L~I USO e OLU

pação do Solo pMd " municípios
de: vila ve

Apresentar uma legislação de uso e
ocupaçAo do $010 que propicie um
proceS$O de urbanizaçAo compatível
com a infra-estrutura básica, com os
equipamentos urbanos e com o ambien
te natura'.

o proce$so de industrialização
que a aglomeraç!o urbana de Vitó
ria atravessa tem reflexos imedia
tos no município de Vila Velha~

que abriga grande número de eonjun
tos habitacionai$, e população de
baixa renda que ocupa 0$ terrenos
baixos com $érios problemas de sa
neamento básico. Acrescenta-se a
isso a construção da 3~ ponte que
provoca uma verticalização desen
freada da orla marítima, notadamen
te da Prai a da Costa. -

03 meses

OBS: Já exis
te uma minü
ta de proJe
to de leT
que está sen
do discutídã

03 técnicos
de nível su
perior -

PrOjeto de t'>tl"l!;j ij~

Munir jP1D~ kl< 1 IJdv,.
dos Este projeto está sendo desenvolvi

do pela COPLAN, com o objetivo de
estruturar novos municípios no que
diz respeito à legislação urbana e
informações nece$$árias para o plane
jamento local. -

1 Técnico de
nível sup!:
rior e

2 auxiliares
técn i CU$, sen
do que aii
bos exercen
do função de
técnicos.

Estudos $obre a Questão Metrop~

litana

Análise dos Processos de Parce
lamento do Solo pJra Fins Urba
nos de Aco"do com a Lei 3384/8U
(Lei Estadual de Parcelamento ~

Solo) .

Discutir com entidades afin$ a pro
blemática da aglomeração urbana vI
sando a Constituinte Estadual.

Elaborar propostas para a carta es
tadual no que diz respeito a questãõ
urbana e ao meio ambiente.

Esta é uma atividade permanente do
lJSN, que fixa as diretrize$ esta
duais e dá anuência prévia ao parce
lamento do solo urbano nos seguin
tes casos: -

- na área da Grande Vitória
- em áreas de intere$se especial do

Estado (distritos litorâneos, la
goas Juparanã e Juparanã Mirim
áreas de proteção aos mananciaisj

- ~uando o parcelamento localiza-
-se em áreas limítrofes de municf
pios -

- quando o parcelamento abranger
área superior a 1.000.000m' (um
milhão de metros quadrados)

Após a promulgação da Constituição
Federal necessário se torna a ela
boração de uma Constituinte Estã
dual adaptada a realidade capixã
ba. Foi dada aos Estados a compe
têncla paradêfinir as suas re
giões metropolitanas, aglomera
ções urbanas e microrregiões. Assim
sendo serão necessários estudos
que apontem critérios para esta
definição.

1 ano 03 Técnicos
de nível su
perior

02 Técnicos
de nível su
perior -

------------i--------------j------------r-------j----
Plt'pdr4~Ao d,\ h'~;'l'll"d HdlJlt~

(IUlld! pd.f4 tdlç,bu.
Após o término da pesquisa em 1986
e posterior análise dos dados, foram
elaborados os estudos básicos, con
[lurdes em março de 1988.

01 mês 02 Técnicos
de nível su
perior

___ . -L.. ...L- --L --'- _



ATIVIDADES DO ()!:.PARTAMENTO OE ESTUOOS URBANOS - DTU
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lI()Mf PROJUO/ OBJETIVOS/METAS JUSTIFICATIVA DURAÇÃO Nº TÉCNICOS
ATIVIDADE ENVOLVIDOS

','

El~b~ração do Rel~tórjo Síntese 02 Técnicos
los Estudos Bdslcos de H~bit! de nfvel su
;ão pertor

(stá em fase de revisão.

!xecuçlo de PI'ogramas Operac i2- Subsidiar a atuação das Secretarias Com a conclusão dos estudos para O Projeto de 03 Técnlcos
nais em Con.&nlo com a SEIN de Estado, das Prefeitur Municl definição da Política Habitacional Banco de Ma de nível su

pais e dos órglos envolvidos com ã para o Estado do Espírito Santo, terials estã perlor e
questão habitacional. torna-se importante a sua inte sendo elabo 02 a~xtliares

gração e efet i vação em projetos rado,estando técnicos e
de operacionalizaçlo, detalhando em fase f i xercendo füii
as alternativas de ação. na 1. -

çlo de téc
Estão também nieos.

sendo atendi
das as deman
das especl
ficas da
SEIN. (Ex.
projetos de
urban Izaç ão).

08S: Além
do Projeto de
Banco de Ma
teria!s ou
tros -proJe
tos deverão
ser feitos ~
ra captação
de recursos
na área de
habitaç lo.



ilTlVIllADl:S DO [)f PAR1AMUITO Df COIilJHICAÇAO SOCIAl E RECURSOS AUDIOVISUAIS - OTC

IIOH!. FROJfT O!
ATlVIDAOl

f (; !f!tto In) ti

(lonal 00 Org

Sintese do Ii0cun.' cC

Referênclôs it

calS do Espin
t

St~f 1t" Ret

H15torlogral L~

OOJETIVOS/METAS

Possibilitar maior disseminação de
lnformaçães acerca do papel a ser
exercido pelo IJSN no seio do gover
na e da sociedade civil; -
Informar acerca das áreas de atua
ç~o e seus respectivos programas de
trabalho.

Elaborar um Documento Sfntese, v~

sando oferecer aos usuários um apa
nhado, acerca do conteúdo existente
nos documentos que compõem a série,
visando sintetizar as principais in
formações existentes, bem comoc..-ien
tar usuários sobre as consultas a
serem feitas nos estudos básicos.

Resgatar informações secundárias,
capazes de se converter em insumos
básicos para novos estudos no IJSN;
Propiciar a disseminação e/ou recu
peração de informações disseminadas
em âmbito restrito ou sujeito a r~

pida dispersão.

JUSTIfICATIVA

Oentro da necessidade permane~

te de ser estapelecido um
canal entre o o IJSN e
seu público externo, surge o
Siste-a de -Mala Direta", que
leva as informações instituci~

nais até aqueles diretamente
interessados nos serviços pre~

tados pelo 6rgão.

Os volumes que compõem a série
são constitufdas por cerca de
1.200 páginas, tornando difi
cil o acesso de usuários ao ma
terial publicado. Por isso tor
na-se necessária a elaboraç~o

de um Documento Sfntese, visan
do facilitar a vida do usuáriO.

Muitos estudos,considerados in
termediârios às anál ises e diaS'
n6sticos, são facilmente rere
gados ao esquecimento, não ob~
tante à sua importância para o
entendimento da realidade e ã
utilização em outros estudos.
Por issso mesmo a série se pro
põe a cobrir as lacunas exis
tentes, promovendo formas de
debates e fomentando o inter
cambio de idéias ennfvel intra
e interlnstitucional.

OURAÇAO

Duas Semanas

Em fase de aprov~

ção

Atividade Permanen-te

/12 TECHICOS
ENVOLVIDOS

2 Técnicos

TNS I
TNS I

1 Técnico
TNS I

3 Técnico
TNS 1

,NS I

TNS II

1 Auxiliar

Administra
tivo

--.--t--------------+------------t------+----

APU10 ao COOI,II Oferecer ao CODIVIT o aporte de re
cursos humanos e financeiros, neces
sários a seu pleno funcionamento; -

Assegurar a Superintendência às con
dições indispensáveis de representa
ç~o do IJSN naquele colegiado. -

Criado pela Lei nQ 3176, de 8
de dezembro de 1977, o CODIVIT
tem cnmo ~rnâo de apoio técni
co e administrativo o IJSN,con
forme Artigo gQ da referida
Lei. Cabe, pois, ao DrC ofere
cer esse apoio, na confecçao
de atas, elaboração de relat6
rios, articulação dos serviços
de taquigrafia, sonorização e
outros.

Atividade Pe~
te

3 Técnicos
TNS I

, TNS I

TNS 11

1 Aux i1 i ar
Adm ini strat ivc

----.---------+---------------1------------+------+-----

Seminário Gest~o

Metropol itana

Revista do IJ5N

Possibilitar um contato mais direto
entre o Estado e a Sociedade Civil,
através do IJSN, visando a geração
de novos conhecimentos acerca da
realidade urbano-regional;
Possibilitar um nivelamento de in
formações acerca dos principais
eventos que nortearão o processo
de desenvolvimento espfrito-sante~

se.

Promover um fórum de debates acerca
da realidade do Espírito Santo;
Propiciar maior divulgação dos tr~

balhos técnicos-cientfficos, em es
pecial aqueles vinculados ~s '~reas

de interesse do IJSN

As recentes mudanças na legis
la~ão urbana, ao lado das prin
cipais transformações ocorrI
das na realidade espfrito-sa~

tense denotam a necessidade de
reavaliação das polfticas 'pi
blicas urbanas, somando-se a
isso, o advento de novos proj~

tos que certamente modificarão
a estrutura produtiva estadual,
alterando a composiç!o dos es
paços regionais. Isto resulta
na formulaçao de novos conhecl
mentos acerca da totalidade so
cial e de suas relações com õ
território.

H~ 10 anos o IJSN vêm editando
sua Revista, sempre como veíc~

10 de disseminação de inform~

ções de seu interesse. Seu es
paço, j~ conso1 idado, constltuT
um importante vfnculo de inte
gração entre 6rgaos e comuni~
de

Em fase de apr~

ciação

Atividade Perma-nente.
Periodicidade
Trimestral

A equi pe do
OTC: 8 pessoas

4 TNS I

. 3 TNS I1

1 Auxiliar
Administrativc

Toda a equipe
do DTC



ATIVI OADí ~ [)(} Dl PARJ iHNID Df COMUM JCAÇA0 soe IAl f Rf CUR SOS AUO 101' ISUA IS • OTe

HUMl PROJI lU
AI JV lllAIJ:

OUJl TI VOS/MeTAS JUSTIFICATIVA OURAÇAO NR TECNICOS
ENVOLVIDOS

Slntese d<,

Estudos pà.l·j ! In au

d3 Polftlcó iljtJl londl

p"ra O Esph I

L\JrlJmentc ~;i:,!

lona EI

Oferecer ao OTS o apoio necessário
à adeQuaç!o dos conteúdos à lingu~

gem e apresentaç!o ~isual do doc~

mento síntese, ~isando sua publica
Çao gráfica e distribuiçao aos dife
rentes segmentos da sociedade. -

Possibilitar a síntese dos 13 docu
mentos Que conformam os estudos ela
borados para a formulaçao de uma po
litica habitacional para o Espírito
Santo,

Oferecer à equipe de elaboraç!o do
plano, o apoio técnico- operacional
necessário, possibilitando o aporte
de infra-estrutura indispensá~el ao
pleno funcionamento das ati~idades.

Como parte integrante do con~!

nio firmado entre o IJSN e a
EBTU, o 6rgao de~erá pUblicar
um documento síntese para ~ei
culaçao do conteúdo existente
nos seus 28 ~olumes ou em suas
3.300 páginas aproximadamente.

Dentro da mesma política, de
oferecer à sociedade ci~il as
condições necessárias para cQ
nhecimento dos assuntos trata
dos pelo estudo, o documento
busca le~ar, de forma remissi
~a, as informações mais sign}
ficati~as no campo habitacio
nal. -

Os sucessivos contatos da eQui
pe com os consultores, exige
o registro das principais in
formações, abordadas nos encon
tros capazes de formar uma me
m6ria dos conteúdos abordado~
justificando, assim, a particl
paç!o da equipe do OTC, seja
na perenizaç!o dos assuntos,
seja no aporte de material au
diovisual.

2 meses

2 meses

, Segundo programa
ç!o de contatos
da eQui pe can con
sultores -

3 Técnicos
TNS I

TNS I
TNS 11

3 Técnicos
TNS I

TNS I

TNS I]

2 Técnicos
TNS I
TNS I

____"__, +- +- + --1 _

Puf 11 dos Nr,v,)',

Municiplos

Projeto Saci-Sistema de
Atendimento ao cidadào

----,.,
Assessoria à

Casa Chlj

possibilitar uma adequaç!o da li!!.
guagem e dos conteúdo aos perf i s dos
no~os municfpios, em relaçao a. d~
manda a Qual se destina;
Possibilitar uma padronizaç!o reda
cional, formas de apresentaç!o ~I
sua1 e correçao ortográfica dos con
teúdos elaborados pelas equipes dO
Departamento de Articulaç!o com os
municfpios

Permitir a comunicaç!o de' fácil
acesso entre a Sociedade e o Go~e!
no, através do telefone 148;

Possibilitar informações e orienta
ções sobre a natureza e os procedT
mentos relativos aos serviços pÚblT
cos prestados pelos diversos 6rg~os
e entidades do Poder Executivo Esta
dual e, quando do interesse do p~
blico, sobre bens e ser~iços de res
ponsabilidade dos demais esferas de
Governo e do Setor privado;
Recebimento e encaminhamento de r~
c1amações, sugestões e denúncias.so
bre o funcionamento dos 6rg!os p~
blicos, bem como sobre a atuaç~o
dos agentes da administraç!o públi
ca.

Integrar o DTC na ações go~ernamen

tais do tocante à politica de comu
nicação social em curso; -
Integrar-se das eventuais mudanças,
no tocante às ações integradas;

A participaç!o interdiscipli
nar, nas equipes de elaboraç!o
dos perfis, gera uma di~ersl
dade de padrões de linguagem,
de apresentaç!o visual e de re
daç!o dos documentos. Ao ofr
cabe a tarefa de dar o ·poli
menta· aos 9 documentos gerã
dos.

o sistema cons'iste num conjun
to organizado de ações dos dI
versos Org~os da Administraçao
Pública Estadual, permitindo a
conex!o direta entre usuário e
fonte de dados gerados pelo GQ
verno.

Com o atual Programa de Governo,
desejou O atual Go~ernador ce!!.
tralizar o comando da polftica
de Comunicação Social na Casa
Ci~il. passando a articular.se
com todos os assessores de 1m
prensa das Empresas Estatais,s!
jam da administração direta ou
indireta.

3 meses

Atividade Perm~

nente

Ati~idade Perma
nente

5 Técnicos
TNS 11
TNS 11
TNS I

prestador
de serviço
Auxiliar
Mninistrati~

2 Técnicos
TNS I

TNS 11

1 Técnico
TNS I

__________--'----.,- -.lL- ..l- --L _



ATlVlOAOCS 00 ]J[PAHIAMfNTO DE PROJETOS ESPECIAIS" OTS

PI<OJflO/AII VJ

DADfS
OIlJETIVOS/MEIAS JUSTlf I CATI VAS DURAÇAO

TNS
AUX ANDA
TEC EST. MENTo

-----~~,---1_----------_+_----------+--+-_t__t-_r-
1 Plano DIretor d. Iranporte

Urbano aa &rdnd~ Vltófia 
PDTU/GV

T.l. Slstema de lrónsporte PÚ
blico de Passagelros (õnT
bus e barca) 

1. Sistema CiclOviárlo
1 I Sistema de láx i <,

1 Sistema de Transporte de
l.argas

1 Slstema Vlárl BáslCO!
[irculaç~u

Forumulação de propostas de curto/
médio prazos e diretrizes de longo
prazo (horizonte ano 2000) que ob
jetivem o desenvolvimento dos sis
temas de transportes urbanos ( de
pessoas e de cargas) na Grande Vi
tória, em atendimento às necessidã
des de deslocamentos decorrentes
dos cenários sócio-econômicos pr!
vistos.

Determinar uma polftica de dese~

volvimento do setor de transpor
te na Grande Vit6ria, dotando õ
poder público de um instrumento
fundamental na avaliaçao de in
vestimentos e captaçao de recur
sos financeiros;
Propiciar a reestruturação do es
paço urbano através da reorganI
zação físico operacional do Sis
tema de Transporte Público de
Passageiros, e da definição de
uma malha viária básica à circu
lação de pessoas e o escoamentõ
de produtos (fluxos de produção!
consumo).

36 meses 07 07. 06 CIJn.
clüi'
do -

2 Nelatóriu ~I de POlUI
G,

.1 Eldboraça. (u'üc e CM

toqrafia
2 2 Prc;duçào 1

Síntese dos relatórios técnicos pu
blicados durante o desenvolvimentõ
do estudo, contendo aspectos do
sistema urbano, diagnósticos e pro
postas relativas às modalidades
contempladas, além de uma breve a
bordagem metodo16gica. -

Promover a divulgação do PDTU/
GY através de um resumo do con
teúdo técnico ilustrado a cõ
res em um documento de apresen
tação m~is elaborada; 
Propiciar o desenvolvimento de
estudos que tem no PDTU/GV,seu
referencial te6rico.

7 meses
(ABR/88
OUT/88)

01... 03 
01

Em con
clusãõ
corren
te mês

-----------------+---------------+------------1------1----+--1----t--
] Monltoraçla da ~rogram.

AGLURB/GV
Avaliaç~o físico-operacional e ta
rifária das:intervenções financiã
das'com recursos do Programa.AGUJtlr
na Grande Vit6ria, visando av~llar

os reai s beneffc ios decorrentes das
reestruturações propostas no Plano
de Transporte Coletivo da Grande
Vit6ria - TRANSCOL/GV (82/84)

Possibil itar o aCO!TIpanharnento
das intervenções, por parte da
fonte de recursos financeiros
(Banco Mundiall, e da EBTU (Or
gao de Gerência do ... programã
AGLURB a nfve I federa1) e da
Unidade de Gerência - UG Uxal:
Possibilitar gradativos ajus
tes que se fizerem necessários
k adequaga operacioháli;ação
do sistema

43 meses
(MAR/~5

OUT/88)

03 02 04 Em con
clus~õ
corren
te mês

do Tr"áfego
Pedestres
Operacionais

4. Operacionalizaçâo de Cor
redores na Grande Vito-ria

4_1. Circulaçlo de Veiculos
4.2. Alocação de Pontos de

Onibus
4.3. Circulaç~o de Pedestres
4.4. Circulaçlo de Ciclistas
4.S. Definição de Areas de

Estacionamento
4.6. Diretrizes para Regula

mentação da Operação óe
Carga/Descarga

S. Estudos Báslcu' para Ex
pans~o da Rede Viária vr
bana da Grande Vitória.

S.1. Estudos para Elaboraç~o

de Projetos de Novas Liga
ções 

S.;>. Estudos pdI"a Elaboração
de Projetos da Rede Ciclo
viária da Grande Vitória

S.l. Planos de Alinhamento
V i ár-io

6. EstuOOs para 11:s€fwolviflE(lto
dos Transportes Urbanos~ir

culação em cidades de Por
te Médio

6.1. Aspectos Físicos da Ma
lha Viária

6.2. Clrculaç!o
Geral e de

6.3. Aspectos
do STPP

6.4. Integraçlo do Transpor
te Urbano com Transpor
te IntermuniCIpal de
Passageiros - STPRIP/ES

•. Otimizaç~o operacional dos siste
mas de transportes na aglomeraçãõ
urbana, buscando maximizar os bene
ffcios decorrentes da implantaç~õ
das propostas do TRANSCOL/GV e do
POTU e do PDTU/GV.

Consolidação de uma malha viária
bá.ica para a Grande Vit6ria,indis
pensável à estruturação de seu es
paço urbano e ao atendimento das
necessidades sócio-econômicas m;
cro e macro regionais. -

Prestaç~o de assessoramento técni
co às equipes locais objetivando õ
equacionamento de problemas dia~

nostlcados a nível físico e opera
cional no sistema de transportes
urbanos/circulaçlo;
formaçao de equipe local responsá
vel pelo planejamento e controle
operacional do sistema de transpoL
tes urbanos e clrculaç~o.

• Viabilizar a implantaç!o do
sistema tronco-alimentador de
linhas de ônibus, através da
reduç!o das interferências ne
gativas ao desempenho das fun
ções previstas;
Promover um planejamento gldJal
que compatibil ize a 'opera~!o

das diversas modalidades de
transporte de pessoas e de mer
cadorias com a circulação de
pedestres no espaço viário da
área urbanil.

As vias componentes da malha
vi~ria estrutural ao espaço ur
bano devem apresentar seções
transversais compatíveis com
as funções a que se destinam
nos horizontes considerados
(ano 2000), navendo necessida
des, portanto, de estudos que
resultem um um plano de alinha
mento viário para cada municT
pio da Grande Vitória -

Desenvolver as atividades de
planejamento e gerenciamento
do sistema de transportes urba
nos, iI nível local e de formã
sistemática, capacitando os 6r
g!os gestores a exercerem suas
responsabilidades no setor.

18 meses
(início a
definir)

Inicio da
definir

5.1. a definir
S.2 8 meses
5.3.a dofinir

A definir

02
04

S.1-1
5.2-1
5.3.1

02

05 OS

03
03
04

Es1lrlls
em em-
vênlo
c/ SETR

Em
discus
s~

EstuOOs
sn conYê
nio can
a SETR

Em dis-
cussoo

EstuOOs
em em-
vênio
can a
SETR
Em dls"
cussoo

_____~ -L -'- L-- L-_-L-_L-_L-__
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OBJETIYOS/METAS JUSTlflCATI YAS OURAÇAO
TNS

AUX. ANOA
TEc. EST. l(NTlf

-------_._---+--------------+----,-----+----+--+---+--

d \IZ aç:lo
Mun í cf

~IHemil de 1r'"lC_porle Públ1
(O RodovíártO jnlermuníci~

de Passageiros dJ [,tado 
'IPRI/ES

7.1 Elaboraçlo de lermo de Re
lerênCla pard fonlrataçlü
do tslufJI
Acompanhamentu (jJ Plano
de Reestrutur

7.3. l.tudos para
dOI Terml nd
PIO\ do Istild,

) 4 Aspecto, da I :lo do •
STPRIP/ES (fim [J ranspo(
t Ufl..hltl',1 t-ldlll

di:' Portt' Est

Estabelecimento de diretrizes para atua
Çao do 6rgao de gerência desses servT
ços, no ambito da SETR, fornecendo suo'
sfdios para as ações de curto prazo ã
serem implementadas;
Análise da localizaçao dos terminais
de passageiros, sob a 6tica da estrut~
ra urbana X desejos de viagem da popula
Çao que deles se ut i 1izam; -
Integraçao das viagens intra e inter
municipais em termos de ace:;sibilidade
dos usuários e programaçao de viagens.

Propiciar a estruturaçao.
do 6rgao de gerência, no
ambito da SETR;
Otimizar a operaçao do
STPRI/ES em compatib i1l
dade com O desenvolvimen
to do espaço urbano. -

Inico a
definir

7.1. lllÊs
7.2. a 7.4
a retinir

01
01

02 Estue:bs
6TI con
vênio
can a
SETR
Em dis
cussao
7.1.Con
cluído
7.2.
/q.lar
dando
início
Plano
junto à
SERl
7.3 a
7.4. A
serem
inicia
das

---------+--------------!-----------\----+--I-----!---

le

CM
CêntrÜ;;

di" t:',tuoo para
IS no

SlS.te:ld Ot' lranpül"tlJ

ga~/Rede E,lacuai
de In f ormaç Ot~ ~')

( lf' ~ )
.1. FI

Impl
Estado

. Deflnlçlo dê MJLro e M,
cro locallldç

- Manuel de Operacionali
zaç ~o lla s (I f " do Estado

- Manual de C"d,,;lr"(j (, Codi
ficaçlo das CIF's do Esta
do; 

8.2 Acompanhamento da lmplan
taç~o das CIF's do Esta
do.

Obtenção de informações sobre a exjst~n

cia de cargas e respectivos fretes, dã
dos a serem repassados aos transportadõ
res interessados. Visa a racionalizã
ção no uso de recursos materiais e humã
nos utilizados no atendimento aos fl~
xos de produç~o/consumo. -

Dinami zar a operaçao de
Transporte de cargas;
Reduzir o dispêndio de
combustível e tempo de
veículos à prpcura de caI
gas;
Reduzir viagens de cami
nhões vazios ou com cap!
ci dade oc i os a;
Evitar a oneração e/ ou
deterioraçao dos bens
transportados através
da racionalizaçao da ope
raÇ~o - fornecedores de
cargas/transportadores de
carga;
Contribuir para fiscaliza
Çao tributária, entre ou
tras. -

01

8.1.
(2 meses)

8.2.Período
de Implanta
Çao do CIFTs

01 Estudos
6TI con
vêniõ
con a
SETR

8.1.Con
clufdo-

8.2.
/q.lar-

fw1do
etapa
deim
planta
ção.
(SETR)

Estu
dos 50

frerdJ
atra
sos
canse
cutí
vos 6TI
fLnÇao
de pro
bleMS"
na' ati
vidade
9.2
já re
lata
dos à

Coord,
Técni
ca.
Ativ,
9.1 e
9.3

6TI
Ccnclu
sao..-

034 meses 02

Infcio Oul.
de 88

Assegurar à ceterpo a re
ceita operacional 8 ser
aplicada na amortização
da dívicla contraída jun
tO aos órgaos que finan
ciam a obra.

Fornecimento à ceterpo de elementos ne
cessários para suporte às gestões refe
rentes à determinaç~o das tarifas de pe
dágio na terceira ponte, abrangendo: 
- volumes e composição do tráfego de pas

sagem na ponte no período de amortiiâ
Çao da divida contraida; --

- análises de variaçao do volume de trá
fe90 em funçao do valor do pedágio; 

- avaliaçao da reduçao de custos opera
clonais proporcionada aos usu~rlso dã
ponte;

- avaliaçao do tempo poupado pelos USU!
rios da ponte; e

- Oeterminaç~o do valor técnico de ped!
gio na ponte.

Sistema

Definição da Area de Estu
do e Zoneamento
Implantação do
Computac iona I
Montagem da Rede Analíti
ca
Calibraçao do Modelo e
carregamento da Rede ana
lítica
Análise das Despesas Fi
nanceiras e comportamen
to da Receita OperacionaT
da Ponte
Análise dos Custos Opera
cionais
Análises de Senslblidade
Elaboraçlo de Relatório
Final

9.) ,
9.8.

9.6.

9. Estudos para determinaçao
do valor técnllo de pedágio
na terc~ira ponte

9.1.

9.4.

9.5.

9.2.

9.3.

* Pesquisadores qu~ trabalharam inicialmente na Pesquisa por entrevistas domiclliares - PEO (12.500 domicilios da Grande Vit6ria), tendo sido posteiro!
mente aproveitados nas demais pesquisas da PDTU/GV e do P.M.A.

** Profissional COrri experi~ncia em produç~o gráfica.
11' Recurso> numdnos a contratar para complementapo da equipe técnica de cada projeto. A quantificaç80 do total de pessoas a contratar irá depender da

cronologia de desenvolvimento dos diversos projetos listados.

--------- ---------------------~--------------------
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